
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 15.883, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 502/13, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Dispõe sobre a implantação do Sistema 
Universidade Aberta do Brasil - UAB no 
âmbito do Município de São Paulo, voltado 
à oferta de cursos e programas na modali-
dade a distância, mediante a criação e ma-
nutenção de Polos de Apoio Presencial, nos 
termos e condições que especifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a implantar, em 
convênio com o Ministério da Educação - MEC, o Sistema 
Universidade Aberta do Brasil - UAB no âmbito do Município 
de São Paulo, voltado à oferta de cursos na modalidade a 
distância, mediante a criação e manutenção de Polos de Apoio 
Presencial, nos termos e condições especificados nesta lei.

Art. 2º Os Polos de Apoio Presencial UAB-SP, vinculados à 
Secretaria Municipal de Educação, são unidades operacionais 
criadas para o desenvolvimento descentralizado, em articula-
ção com o Sistema Universidade Aberta - UAB, de atividades 
didático-pedagógicas e administrativas relativas a cursos e pro-
gramas ofertados a distância, neles devendo ser realizadas as 
atividades presenciais obrigatórias, segundo a regulamentação 
da educação a distância no Brasil.

Art. 3º Caberá à Secretaria Municipal de Educação:
I - prover a implantação e manutenção dos Polos de Apoio 

Presencial da UAB-SP, com dotação orçamentária própria, 
podendo, para tanto, firmar convênios e/ou parcerias com 
instituições governamentais, nas esferas federal, estadual e 
municipal, ou não governamentais, observada a legislação 
pertinente em vigor;

II - fiscalizar a aplicação de todos os recursos, financeiros 
e outros, destinados aos Polos de Apoio Presencial da UAB-SP.

Art. 4º Constituem objetivos dos Polos de Apoio Presencial 
da UAB-SP:

I - oferecer cursos de licenciatura e de formação inicial e 
continuada a professores da educação básica;

II - oferecer cursos superiores para capacitação de dirigen-
tes, gestores e trabalhadores em educação básica;

III - ampliar projetos, pesquisa e extensão que visem o 
desenvolvimento socioeducacional em regime de colaboração 
com instituições públicas, privadas, estatais e organizações não 
governamentais;

IV - oferecer cursos superiores nas diferentes áreas do 
conhecimento;

V - ampliar o acesso à educação superior pública;
VI - fomentar o desenvolvimento institucional para a moda-

lidade de educação a distância, bem como a pesquisa em meto-
dologias inovadoras de ensino superior apoiadas em tecnologia 
de informação e comunicação;

VII - preparar os profissionais para utilizar as novas tecno-
logias como recurso pedagógico;

VIII - criar uma comunidade em que o professor possa de-
senvolver conteúdos em grupo e trocar experiências com outros 
profissionais da área, no Brasil e no exterior;

IX - implementar o programa de capacitação dos profis-
sionais da educação sobre a igualdade de gênero e de raça/
cor, para o combate à discriminação das mulheres e dos negros;

X - organizar e reforçar o acervo existente no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, incrementando-o com dados, 
informações, periódicos, etc., constituindo, para tanto, parcerias 
com universidades, outras bibliotecas, editoras e instituições 
governamentais e não governamentais;

Xl - considerar as unidades escolares como lócus da forma-
ção em serviço;

XII - promover a formação permanente no local de trabalho 
e reconhecer a importância da interação com a comunidade 
para a formação profissional.

Art. 5º Os Polos de Apoio Presencial da UAB-SP cumprirão 
suas finalidades e objetivos socioeducacionais em regime de 
colaboração com a União e o Estado de São Paulo, mediante a 
oferta de cursos e programas de educação superior a distância 
por instituições públicas de ensino superior.

Art. 6º Para a formalização dos Polos de Apoio Presencial 
da UAB-SP, o Executivo firmará acordo de cooperação técnica 
com a União e convênios com instituições públicas de ensino 
superior.

Art. 7º Toda a infraestrutura física e logística, como labora-
tórios, bibliotecas, recursos tecnológicos e outros necessários ao 
funcionamento dos Polos de Apoio Presencial da UAB-SP, será 
de responsabilidade do Município, por meio da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, a qual poderá estabelecer parcerias com 
órgãos governamentais ou não governamentais para viabilizar 
a sua implantação e manutenção.

Art. 8º Incumbirá à Secretaria Municipal de Educação a 
gestão administrativa e financeira dos acordos e convênios 
necessários à implantação, operacionalização e sustentação dos 
Polos de Apoio Presencial da UAB-SP.

Art. 9º A administração dos cursos é de competência das 
instituições de ensino superior parceiras, credenciadas e auto-
rizadas pelo Ministério da Educação - MEC a ofertar cursos ou 
programas na modalidade de educação a distância.

Art. 10. Será designado para cada Polo de Apoio Presencial 
da UAB-SP um Coordenador escolhido por meio de processo 

seletivo realizado conforme as regras estabelecidas pelo Minis-
tério da Educação – MEC.

§ 1º Para o exercício da função de Coordenador de Polo 
de Apoio Presencial da UAB-SP poderá ser designado titular 
de cargo da carreira do Magistério Municipal, com formação 
superior e experiência mínima de 3 (três) anos no Magistério 
Municipal, o qual ficará sujeito ao cumprimento da Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

§ 2º O Coordenador de Polo de Apoio Presencial fará jus 
à bolsa de estudo mensal a cargo do Ministério da Educação 
- MEC.

Art. 11. São responsabilidades e atribuições do Coordena-
dor de Polo de Apoio Presencial da UAB-SP:

I - buscar a consolidação de ações e programas do Minis-
tério da Educação - MEC, zelando junto aos demais servidores 
públicos municipais e estaduais para que o Polo de Apoio 
Presencial seja um espaço social, acadêmico e cultural determi-
nante para as metas do desenvolvimento regional sustentável;

II - garantir o adequado funcionamento do Polo de Apoio 
Presencial em relação às atividades educacionais e administra-
tivas que se fizerem necessárias, bem como a interlocução entre 
os participantes do Sistema Universidade Aberta - UAB-SP, do 
Ministério da Educação - MEC;

III - administrar os recursos financeiros consignados anual-
mente no orçamento municipal e repassados mensalmente pela 
Secretaria Municipal de Educação ao Polo de Apoio Presencial.

Art. 12. Serão designados Coordenadores Pedagógicos 
para os Polos de Apoio Presencial com mais de 800 (oitocentos) 
alunos.

Parágrafo único. Para o exercício da função de Coordena-
dor Pedagógico em Polo de Apoio Presencial da UAB-SP será 
designado titular de cargo de Coordenador Pedagógico, da 
Classe dos Gestores Educacionais, da carreira do Magistério 
Municipal, sem prejuízo de vencimentos, mas com prejuízo de 
suas funções.

Art. 13. Serão designados Secretários Acadêmicos para os 
Polos de Apoio Presencial da UAB-SP, na seguinte proporcio-
nalidade:

I - até 800 (oitocentos) alunos: 2 (dois) Secretários Aca-
dêmicos;

II - de 801 (oitocentos e um) a 1200 (mil e duzentos) alu-
nos: 3 (três) Secretários Acadêmicos;

III - de 1201 (mil e duzentos e um) a 1600 (mil e seiscen-
tos) alunos: 4 (quatro) Secretários Acadêmicos;

IV - acima de 1600 (mil e seiscentos) alunos: 5 (cinco) 
Secretários Acadêmicos.

Parágrafo único. Para o exercício da função de Secretário 
Acadêmico nos Polos de Apoio Presencial poderão ser desig-
nados servidores do quadro de pessoal da Secretaria Municipal 
de Educação, portadores de diploma de formação em curso 
superior, com prejuízo de suas funções, mas sem prejuízo de 
seus vencimentos.

Art. 14. Poderão ser designados titulares de cargos da 
Classe dos Docentes, da carreira do Magistério Municipal, para 
atuação nos laboratórios de química, física e biologia integran-
tes da estrutura dos Polos de Apoio Presencial da UAB-SP que 
ofertem esses cursos, com prejuízo de suas funções, mas sem 
prejuízo de seus vencimentos.

Art. 15. Os serviços técnicos na área de informática, bem 
como os de limpeza e de segurança patrimonial, necessários 
ao funcionamento e manutenção dos Polos de Apoio Presencial 
da UAB-SP, serão de responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Educação.

Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotação orçamentária própria, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação, suplementada se necessário.

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de no-

vembro de 2013, 460º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

novembro de 2013.

LEI Nº 15.884, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 04/13, DO VEREADOR 
WADIH MUTRAN - PP)

Proíbe o porte, a utilização e o armazena-
mento de artefatos destinados a produzir 
fagulha ou fogo em locais de reunião e 
eventos geradores de público, localizados 
no Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam proibidos o porte, a utilização e o armazena-
mento de artefatos destinados a produzir fagulha ou propagar 
fogo, explosivos ou não, em locais de reunião e eventos gerado-
res de público, com qualquer capacidade de lotação, localizados 
no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Os tipos de artefatos e os locais referidos 
no “caput” deste artigo serão definidos em decreto.

Art. 2º O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará o 
infrator à aplicação de multa no valor de R$ 3.600,00 (três mil e 
seiscentos reais), dobrada na reincidência.

§ 1º Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, con-
sidera-se reincidência a prática da mesma infração decorrido 1 
(um) mês, contado da constatação da infração anterior.

§ 2º O valor da multa prevista no “caput” deste artigo 
será reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que venha a 
substituí-lo.

Art. 3º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias contados de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de no-

vembro de 2013, 460º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

novembro de 2013.

LEI Nº 15.885, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 410/12, DO VEREADOR 
JOSÉ AMÉRICO - PT)

Denomina Praça Teotonio Alves da Silva o 
espaço público livre delimitado pela Ave-
nida Armando de Arruda Pereira e pela 
Rua Cel. Luís de Faria e Sousa (Setor 91 
– Quadra 62), situado no Distrito do Jaba-
quara, Subprefeitura do Jabaquara, e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Teotonio Alves da Silva 
o espaço público livre delimitado pela Avenida Armando de 
Arruda Pereira e pela Rua Cel. Luís de Faria e Sousa (Setor 91 
– Quadra 62), situado no Distrito do Jabaquara, Subprefeitura 
do Jabaquara.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de no-
vembro de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

novembro de 2013.

LEI Nº 15.886, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 363/12, DO VEREADOR 
AURÉLIO NOMURA – PSDB)

Estabelece diretrizes para o Programa Peda-
gógico Hospitalar destinado às Crianças e 
Adolescentes Hospitalizados, no âmbito do 
Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes para o Programa 
Pedagógico Hospitalar destinado às Crianças e Adolescentes 
Hospitalizados, com o intuito de proporcionar às crianças e 
adolescentes que estudam na rede pública de ensino a continui-
dade da prática pedagógica.

Art. 2º As diretrizes ora instituídas têm como principais 
objetivos, dentre outros:

I – continuidade do processo de aprendizagem de crianças 
e adolescentes, quando estiverem temporariamente impedidos 
de comparecer às aulas, em razão de tratamento de saúde;

II – desenvolvimento de parâmetros para atender as neces-
sidades de educando hospitalizado ou enfermo;

III – integração de educando hospitalizado ou enfermo em 
suas atividades escolares e familiares;

IV – fortalecimento de vínculos com as escolas, para propi-
ciar o retorno do educando aos estudos;

V – busca de alternativas para desenvolver as habilidades 
do educando hospitalizado ou enfermo;

VI – motivação para o processo de cura.
Art. 3º As diretrizes elencadas no art. 2º desta lei poderão 

contar com o apoio pedagógico especializado, comunicação 
alternativa, educação física adaptada, oficinas de artes plásticas 
e oficinas lúdicas, que poderão ser realizadas na rede regular de 
ensino ou em espaços adaptados para possibilitar o acesso e a 
construção de aprendizagem do educando.

Art. 4º O desenvolvimento do Programa a que se refere 
esta lei poderá se dar por meio de duas modalidades:

I – atendimento pedagógico domiciliar, consistente em uma 
alternativa de prática educacional especializada que ocorre em 
ambiente domiciliar, cujo público alvo são crianças ou adoles-
centes acometidos por doenças prolongadas, impossibilitados 
de frequentar as aulas;

II – atendimento pedagógico hospitalar, consistente na 
prática pedagógica que ocorre em ambiente de tratamento de 
saúde na circunstância da internação.

Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de no-

vembro de 2013, 460º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

novembro de 2013.

LEI Nº 15.887, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 551/11, DOS VEREADO-
RES MARCO AURÉLIO CUNHA – PSD E MARTA 
COSTA – PSD)

Altera a redação da alínea “d” do inciso 
VII, e insere parágrafo único no art. 2º, da 
Lei nº 13.763, de 19 de janeiro de 2004, 
a qual estabelece normas para o exercício 
da prestação de serviços de manobra e 
guarda de veículos, também conhecido 
como “valet service”, para dispor sobre a 
obrigatoriedade de anotação de quilome-
tragem e condições do veículo no recibo 
do cliente de serviço de “valet service”, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a redação da alínea “d” do inciso VII, 
do art. 2º, da Lei nº 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“VII – ...............................................................
................................................................................
d) o nome do modelo e da marca, a placa do auto-
móvel, anotação de eventual avaria e da quilome-
tragem exibida no odômetro no momento da entrega 
do veículo;” (NR)

Art. 2º Fica criado o parágrafo único no art. 2º, da Lei nº 
13.763, de 19 de janeiro de 2004, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Parágrafo único. É vedado ao preposto da empresa cir-
cular com o veículo, salvo entre o ponto de sua coleta 
e o estacionamento, assim como permitir que outro o 
faça, sob qualquer circunstância.” (NR)

Art. 3º O Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua 
publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de no-
vembro de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

novembro de 2013.

LEI Nº 15.888, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 364/07, DOS VEREA-
DORES MARTA COSTA – PSD E MÁRIO DIAS – 
DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a instituição do Programa 
de Prevenção e Tratamento do Câncer de 
Pênis (tumor peniano) e do HPV Masculino.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Prevenção e Tratamen-
to do HPV (papilomavírus humano) Masculino e do Câncer de 
Pênis (tumor peniano).

Art. 2º As ações de prevenção deverão ser desenvolvidas 
pela Secretaria Municipal da Saúde por meio de campanhas 
permanentes nas redes públicas de saúde e educação, com a fi-
nalidade de divulgar, para os diversos segmentos da sociedade, 
a prevenção, o diagnóstico e o tratamento do HPV (papilomaví-
rus humano) masculino e do câncer de pênis (tumor peniano).

Art. 3º A rede pública de saúde deverá promover as se-
guintes ações específicas no âmbito do Programa instituído 
por esta lei:

I - protocolo de atendimento, diagnóstico e tratamento 
do HPV (papilomavírus humano) e do câncer de pênis (tumor 
peniano);

II - recursos de diagnóstico com exames específicos e 
demais necessários.

Art. 4º Para a consecução dos objetivos do Programa a 
Prefeitura do Município de São Paulo poderá celebrar convênios 
e/ou instrumentos de parcerias com pessoas jurídicas de direito 
público ou privado.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de no-

vembro de 2013, 460º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

novembro de 2013.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 54.555, DE 4 DE NOVEMBRO DE 

2013

Estabelece o valor mensal da bolsa paga ao 
médico-residente no âmbito da Secretaria 
Municipal da Saúde.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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